
















PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
Prefeitura de Maringá 

MARl NGA 
PREFEITURA DA CIDADE 

sobre o total das remuneracôes de contribuicAo dos servidores que ingressarem no servico püblico 
municipal a partir da vigência desta Lei e dos empregados püblicos municipais transmutados ao 
Regime JurIdico Unico Estatutário, nos moldes estabelecidos pelo CapItulo I desta Lei. 

Art. 19. Os funcionários que em razâo da opcäo pela transformacao de seu vInculo celetista 
para estatutário, passarem a incorrer em acumulacâo vedada, deveräo no mesmo prazo conferido 
pelo Art. 2°, § 6° desta Lei, manifestar sua opcâo junto a unidade de pessoal no pedido de migracão. 

Art. 20. As alteracOes de que tratam esta Lei säo aquelas constantes em seus anexos. 

Art. 21. Ficam criadas e/ou alteradas na Lei 966/2013 as tabelas com grupos, subgrupos, 
nIveis, interstIcios e referências constantes nos anexos desta Lei. 

Art. 22. Os casos omissos deverâo ser sanados pelo Poder Executivo em procedimento 
administrativo próprio. 

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicacão, 
revogando-se as disposicOes em contrário. 

Paco Municipal, 12 de marco de 2020. 
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